
16.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
no Pregão Eletrônico N° 009/2018, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
16.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados, conforme art. 138, inciso V, da Lei 9.503 de
23 de Setembro de 1997, na execução do objeto contratual;
16.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
16.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
16.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Quixeré por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimplência do(a) contratado(a), com referência às suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de Quixeré;
16.7- Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, o veículo
utilizado para prestação dos serviços;
16.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
16.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das
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12.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
12.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a contar
da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período
sob análise, do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este
venha a ser extinto ou substituído;

13.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores.

14.0- DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada à Secretaria de Educação, para fins de conferência e
atestação da execução dos serviços.
14.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos,
a contar da data da respectiva aprovação desta ..

15.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
15.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
15.3- Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
15.4- Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente ..
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Leis do Trabalho e legislação pertinente;
16.10- Apresentar a frota de veículos objetos do contrato em conformidade com o estabelecido
na Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 - Código Nacional de Transito, para a aprovação prévia
da contratada.

17.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
17.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.O8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
11- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Quixeré, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
17.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, 11e
111do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
17.5- As sanções previstas nos incisos 111e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
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20.0 DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1 - A contratada poderá subcontratar os serviços objeto deste certame, bem como no caso de
eventuais serviços complementares ou acessórios, mediante prévia concordância da Prefeitura
Municipal de Quixeré, obedecidos os seguintes requisitos:
I - A licitante deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, cópia da documentação da(s)
subcontratada (s) nos termos dos itens 5.0 ou deste edital para pessoa jurídica ou para
pessoa(s) física(s), do que a partir desta data a Prefeitura Municipal de Quixeré terá um prazo de
03 (três) dias para análise da documentação citada;
11 - Transcorrida a análise citada no inciso acima a licitante no prazo de 03 (três) dias deverá
apresentar todo(s) o(s) termo(s) de sub-contratação do objeto, para a partir desta data receber
ordem de serviço;
111 - Ocorrendo alguma restrição na documentação ou no(s) termo(s) de subcontratação da(s)
subcontratada(s), a ordem de serviços só será liberada após completa regularização das
pendências;
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recolhimento de quaisquer tributos.
17.6- As sanções previstas nos incisos I, 111 e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
17.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei
Federal nO8666/93 e suas alterações.
18.2- Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de
propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso
administrativo dirigido à autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, que
deverá ser Régistrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão,
constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no
prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 1° dia útil seguinte ao da interposição, no endereço
constante do item 6.13.1 deste edital, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo
do recorrente, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos.
18.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de
expediente normal na Prefeitura de Quixeré.

•
19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
19.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n? 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido; .
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.
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IV - a contratada assumirá inteira responsabilidade pela qualidade e prazo de execução dos
serviços sub-contratados e atendimento ás demais condições deste edital, bem como exigir da
subcontratada, para efeitos de contratação dos serviços ora licitados, a completa observância ás
exigências pressupostas neste edital.

21.0- DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
21.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na
aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade
das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato
impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-Ios quando
ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá
ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente
e suficiente para justificar o ato;
20.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no horário oficial de
Brasília, Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil
subseqüente, na mesma hora e local.
20.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeré, localizada no Rua Padre Zacarias,
332, Centro, em Quixeré-Ce., no horário de 07:30 às 13:00, ou poderá se lido através do site:
www.bllcompras.org.br.
21.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
no Rua Padre Zacarias, 332, Centro, em Quixeré, no horário de 7:30 às 13:00, ou através dos
telefones (088) 3443-1282.
21.7- Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente.

•
22.0- DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeré, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja .

Quixeré-CE, 20 de Dezembro de 2018

TIAGO MAlA PIRES
PREGOEIRO
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